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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (AG/doc.____/05), especialmente no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo à Assembléia Geral (CP/doc._____/05);


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, AG/RES. 1734 (XXX-O/00) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo” e AG/RES. 1789 (XXXI-O/01), AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), todas intituladas “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”;


REITERANDO COM RENOVADA PREOCUPAÇÃO que a ameaça do terrorismo é agravada pelos vínculos que existem entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de criminalidade organizada transnacional e que as alianças e os produtos resultantes desses vínculos são ou podem ser utilizados para apoiar e financiar atividades terroristas;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Quinto Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, de 16 a 18 de fevereiro de 2005, ocasião em que os Estados membros aprovaram a Declaração de Port-of-Spain sobre o Fortalecimento da Cooperação em Estratégias para Sustentar e Fazer Avançar o Combate Hemisférico ao Terrorismo, o Plano de Trabalho do CICTE e as emendas ao Regulamento do Comitê e decidiram convocar a Segunda Reunião de Praticantes Governamentais de Segurança Cibernética;


REAFIRMANDO que o terrorismo, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e que, em conformidade com a Declaração de Port-of-Spain, aprovada pelos Estados membros no Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE, constitui grave ameaça à paz e à segurança internacionais, solapa os esforços em andamento para promover a estabilidade, prosperidade e eqüidade nos países da região e viola os valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais;

REAFIRMANDO o propósito principal do CICTE de promover e desenvolver a cooperação entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como o caráter civil de suas funções;
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


De que, com as ratificações de Antígua e Barbuda, Canadá, El Salvador, México, Nicarágua e Peru, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que, desde então, o Panamá, Venezuela, Chile, Honduras, Dominicana e Paraguai também se tornaram Partes da Convenção; e

Que outros países que ainda não são Estados Partes desta Convenção alcançaram progresso significativo para conseguir a sua ratificação;


REAFIRMANDO as declarações sobre o combate ao terrorismo, expressas na Declaração sobre Segurança nas Américas, emanada da Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003;

RECORDANDO:


Os compromissos assumidos em matéria de combate ao terrorismo, na Declaração de Nuevo León, emanada da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em 12 e 13 de janeiro de 2004;

Que a Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Quito, Equador, de 16 a 21 de novembro de 2004, reiterou na Declaração de Quito seu rechaço mais enérgico a toda forma de terrorismo e seu apoio ao trabalho do CICTE;


LEVANDO EM CONTA as Resoluções 1373 (2001) e 1566 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas, mediante a qual os Estados membros se comprometem a adotar medidas específicas para combater o terrorismo internacional e a cooperar com os Estados vítimas de ações terroristas;


RESSALTANDO que entre as funções do CICTE figura a de colaborar com os Estados membros, em consulta com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), com o objetivo de promover o respeito ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito dos Refugiados, em todas as ações dos Estados membros destinadas a prevenir, combater e eliminar o terrorismo; 
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Da continuada colaboração entre a Secretaria do CICTE, a CICAD e as organizações sub-regionais e internacionais, inclusive a Comissão de Combate ao Terrorismo (CTC) das Nações Unidas, o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), a Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), a Organização Marítima Internacional (OMI), o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro (GAFI), o Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC), o Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD), a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), o Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS);


Da realização da terceira reunião dos pontos de contato nacionais, em 16 de fevereiro de 2005 em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, e do fortalecimento da Rede de Pontos de Contato Nacionais para facilitar e melhorar o intercâmbio de informações e compartilhar as melhores práticas sobre cooperação no combate ao terrorismo no Hemisfério; e


Do compromisso expresso pelos Estados membros na Declaração de Port-of-Spain de intensificar os esforços para desestabilizar a capacidade das redes terroristas de ameaçar a habilidade das pessoas de viajar e ser transportadas com segurança entre os Estados membros e de neles desfrutar de lazer, mediante o fortalecimento da coordenação e a prestação de assistência técnica, quando assim se solicitar, para o estabelecimento, implementação e cumprimento das normas e práticas de segurança, inclusive daquelas relacionadas com instalações turísticas e de lazer,
RESOLVE:

1. Expressar sua mais enérgica condenação ao terrorismo em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável sob qualquer circunstância, onde quer e por quem quer que seja cometido.

2. Reafirmar seu compromisso de continuar fortalecendo a cooperação hemisférica e implementar medidas específicas a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo
3. Expressar seu contínuo compromisso de combater o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.
4. Expressar sua satisfação pelo progresso alcançado pelos Estados membros na adoção de medidas eficazes para prevenir, combater e erradicar o terrorismo e destacar a necessidade de continuar a fortalecer sua aplicação e a dos mecanismos de cooperação na luta contra o terrorismo nos planos bilateral, sub-regional, regional e internacional.

5. Fazer um apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito para que ratifiquem a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e que a implementem efetivamente.

6. Exortar a todos os Estados membros a que, no âmbito da luta contra o financiamento do terrorismo, reforcem suas medidas contra a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, o seqüestro e outras manifestações da criminalidade organizada transnacional e facilitem, em conformidade com sua legislação interna e os tratados aplicáveis, a cooperação internacional e a assistência jurídica para detectar, congelar e apreender os fundos que financiam o terrorismo.
7. Endossar a Declaração de Port-of-Spain sobre o Fortalecimento da Cooperação em Estratégias para Sustentar e Fazer Avançar o Combate Hemisférico ao Terrorismo e incentivar os Estados membros a implementar os compromissos dela constantes.

8. Expressar sua satisfação pelo trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) na definição de medidas urgentes e de longo prazo que tenham por objetivo fortalecer a cooperação hemisférica a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, especialmente os esforços por ele envidados para fortalecer a segurança portuária e marítima, a segurança da aviação, a segurança cibernética e de documentos em conformidade com o novo Plano de Trabalho do CICTE.

9. Instar o CICTE a que continue facilitando o diálogo entre os Estados membros com o propósito de desenvolver e promover medidas preventivas que antecipem e enfrentem as novas ameaças terroristas, qualquer que seja sua origem, tais como o delito cibernético e o bioterrorismo e as ameaças à segurança do turismo e à infra-estrutura crítica, bem como a possibilidade de acesso a armas e materiais de destruição em massa e materiais correlatos e seus meios vetores, bem como de sua posse, transporte e uso, por terroristas.

10. Renovar seu agradecimento aos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como à Junta Interamericana de Defesa, que contribuíram com recursos humanos e outros recursos para a Secretaria do CICTE e para a implementação do Plano de Trabalho do CICTE.

11. Fazer um apelo aos Estados membros, Observadores Permanentes e outros membros da comunidade internacional para que façam, mantenham ou aumentem, conforme o caso, suas contribuições financeiras ao CICTE, e reconhecer a necessidade de fortalecer a Secretaria do CICTE com pessoal permanente que garanta a continuidade do cumprimento de sua missão e facilite a ampliação dos importantes programas que vem levando a cabo em conformidade com seu Plano de Trabalho para 2005-06.
12. Instar os Estados membros a que:

a) intensifiquem suas ações para dar estrito cumprimento ao disposto na Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, especialmente à obrigação de abster-se de prestar qualquer tipo de apoio às entidades ou pessoas que participem da perpetração de atos terroristas, à obrigação de negar refúgio ou acolhida aos que financiem, planejem, apóiem ou cometam atos terroristas e ao dever de impedir que seus territórios sejam utilizados para financiar, planejar e facilitar a perpetração desses atos;

b) intensifiquemr seus esforços para desestabilizar a capacidade das redes terroristas de ameaçar a habilidade das pessoas de viajar e ser transportadas com segurança entre os Estados membros e neles desfrutar de lazer, mediante o fortalecimento da coordenação e a prestação de assistência técnica, quando assim se solicitar, para o estabelecimento, implementação e cumprimento das normas e práticas de segurança, inclusive as relacionadas com instalações turísticas e de lazer;
c) proibam e punam, em seus territórios, a seus cidadãos e a toda pessoa ou entidade que, de maneira intencional, provejam, recolham ou disponibilizem fundos, recursos financeiros e quaisquer outros recursos econômicos para o benefício de pessoas ou grupos que cometam, intentem cometer, facilitem ou participem da perpetração de atos terroristas:

d) prossigam seus esforços por implementar as recomendações sobre controles financeiros e fronteiriços, segurança no transporte e segurança cibernética e de documentos, acordadas no Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE, inclusive, conforme cabível, a incorporação dessas recomendações em suas legislações internas, bem como a adoção das medidas necessárias para intensificar o intercâmbio de informações sobre as atividades de grupos terroristas;

e) enviem periodicamente à Secretaria do CICTE informações sobre a implementação das recomendações constantes do Plano de Trabalho do CICTE, bem como sobre suas respectivas necessidades de cooperação;

f) prestem a mais ampla e expedita assistência jurídica mútua, incluindo em assuntos de extradição, em conformidade com os acordos multilaterais e bilaterais e, com esse fim, participem da Rede de Assistência Jurídica Mútua da OEA;
g) continuem a incentivar a mais ampla cooperação com os órgãos competentes da OEA em assuntos relacionados com os objetivos e propósitos da Convenção Interamericana contra o Terrorismo; e

h)
continuem seus esforços para assegurar que os armamentos adquiridos e mantidos para fins legítimos por parte dos Estados membros sejam salvaguardados e não vulneráveis a roubo ou a desvio por parte de terroristas.

13. Incumbir a Secretaria do CICTE de executar os programas e projetos relacionados no Plano de Trabalho do CICTE para 2005 e colaborar com os Estados membros, quando estes o solicitem, na implementação das recomendações sobre os controles fronteiriços e financeiros, a segurança no transporte, especialmente a segurança marítima, a portuária e a da aviação, bem como a segurança cibernética.

14. Reiterar a importância de fortalecer a colaboração, a coordenação e o intercâmbio de informações sobre programas e atividades de combate ao terrorismo entre o CICTE e as comissões e mecanismos interamericanos pertinentes.

15. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE e ao Sexto Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na Colômbia, no primeiro trimestre de 2006, inclusive às reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões e para a reunião de pontos de contato nacionais que ocorrerá paralelamente a ele.

16. Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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